CAIO PRADO JUNIOR E O DILEMA DA TERRA NAS OBRAS A REVOLUÇÃO BRASILEIRA E A QUESTÃO AGRÁRIA NO BRASIL  CAIO PRADO JUNIOR AND THE DILEMMA OF LAND IN THE BRAZILIAN REVOLUTION AND THE AGRARIAN QUESTION IN BRAZIL by Augusto Alves da Silva, Tarcísio












CAIO PRADO JUNIOR E O DILEMA DA TERRA NAS OBRAS A REVOLUÇÃO 
BRASILEIRA E A QUESTÃO AGRÁRIA NO BRASIL 
 
 
CAIO PRADO JUNIOR AND THE DILEMMA OF LAND IN THE BRAZILIAN 
REVOLUTION AND THE AGRARIAN QUESTION IN BRAZIL 
 
 






Resumo: Caio Prado Junior foi um intelectual engajado e construiu uma obra de importante 
envergadura dentro do campo da teoria marxiana no Brasil. No debate sobre a reforma agrária 
sua principal contribuição se encontra nos livros A Revolução Brasileira e a Questão Agrária 
no Brasil. No presente trabalho procuramos destacar essa contribuição no atual contexto das 
lutas por terra no País. 
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Abstract: Caio Prado Junior was committed intellectual has built a work of significant scale 
within the field of Marxian theory in  Brazil.  In the debate on agrarian  reform its main 
contribution is in the books A Revolução Brasileira e a Questão Agrária no Brasil. In this 
paper we seek to highlight this contribution in the current context of the struggle for land in 
the country. 









O  incansável  desejo  de  parte  da  população  rural,  de  ter  um  lugar  para  morar  e 
trabalhar, sempre foi palco de devaneios literários, da mística indelével e salvacionista à moda 
de Antônio  Conselheiro,  e do  interesse político que extravia a dignidade e a necessária 
convivência com o semiárido com as chamadas obras de combate a seca. Há ainda aquele tipo 
de literatura, em geral revistas e jornais de circulação nacional, quase sempre associada às 
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e  favorece  a  submissão  de  trabalhadores  rurais  e  pequenos  sitiantes  a  vontade  dos 
latifundiários e ao processo de expulsão de homens e mulheres do campo. 
Nessa lógica, qualquer ação em torno de uma mobilização que pressione por uma 
mudança  na  estrutura  da  terra  rebate,  em  dois  tipos  de  resistência.  A  primeira  estaria 
associado a recomposição de poder e forças historicamente constituídas no campo brasileiro. 
A segunda resistência refere-se a desconstrução de uma compreensão, amplamente difundida, 
de que em terras secas não se havia interesse pela reforma agrária. Essa compreensão estaria 
respalda na ideia equivocada de que os movimentos sociais no campo, na contemporaneidade, 
estariam em busca, apenas, das propriedades improdutivas de regiões mais férteis. 
Essa percepção, no entanto, transgride a memória histórica dos movimentos que 
demonstram, a exemplo de Canudos, que o homem e a mulher sertanejos almejam, como 
qualquer outro grupo humano (que possua laços identitários e mantêm relações de 
interconhecimento com o lugar em que vivem) permanecer no local onde nasceram. Do 
mesmo modo, essa percepção resgata a ideia de terra ignota utilizada por Euclides da Cunha 
em sua obra Os Sertões – Campanha de Canudos (1902), para designar o quão desconhecidas 
eram no século XIX aquelas paragens e quanto continuam, ainda hoje, pouco compreendidas, 
apesar dos esforços, já há muito empreendidos, para demonstrar as vicissitudes para a região a 
partir de suas próprias características. Nesse sentido, o debate sobre reforma agrária evoca um 
Sertão translúcido em que se busca a superação da imagem de pobreza como condição natural 
as populações que têm ocupado o semiárido brasileiro. 
Esse processo não se dá evidentemente sem que os interesses em jogo tendam a 
conflitar nas mais diversas arenas de legitimação por onde os pleitos e as ações são 
apresentados. Uma dessas arenas compõe os tribunais e juizados que agem como árbitros no 
julgamento dos interesses ali materializados. Trata-se aqui, de entendermos tais arenas como 
lugar privilegiado em que a questão agrária é tratada em termos de argumentação e retórica, 
campo em que notadamente a arbitragem só ocorre pressionada, sobretudo, pelo papel dos 
movimentos sociais rurais na fase de ocupação das terras. 
Desse modo, cabería-nos compreender que a reforma agrária não se restringe aos atos 
de ocupação de terra por grupos de trabalhadores que exigem que se cumpra o que determina 
a legislação ao entender que a terra possui uma função social. Para que esse fim possa ser 
atingido, se faz necessário além da organização do próprio grupo (invasões e ocupações de 
terras), a articulação no campo político e a luta jurídica que se estabelece no julgamento e na












arbitragem  aos  conflitos  que  se  instalam  com  a  contestação  a  desigual  estrutura  agrária 
brasileira. 
Tomando a questão agrária no Brasil como um dos gargalos a implementação dos 
direitos aos povos que vivem no campo, o pensamento social brasileiro produziu obras de 
grande representatividade, fornecendo subsídios para uma reflexão crítica das relações sociais 
que fundam sua estrutura, bem como dos efeitos maléficos que o latifúndio produziu para a 
terra e para as populações que dela necessitam para viver. Exemplos dessas obras estão nos 
trabalhos de Martins (1986, 1984), Graziano (1996), Stedile e Fernandes (1999) e Ianni 
(2005) ao problematizarem várias dimensões desse problema como a violência, a vontade 
política e as implicações para o desenvolvimento social e econômico do país. Caio Prado 
Junior se destacaria nesse grupo como um autor da crítica a questão agrária brasileira e das 
estratégias da esquerda para a implementação da revolução brasileira. 
Nesse sentido, o presente trabalho discute as contribuições do pensamento de Caio 
Prado  Junior,  a  partir  de  suas  obras  A  questão  agrária  no  Brasil  (2000)  e  Revolução 
Brasileira (1978) como aporte para compreensão da problemática da terra em nosso país. 
Buscamos assim, ao situar o seu pensamento, recolocar a questão agrária brasileira na pauta 
do debate acadêmico sobre o mundo rural brasileiro. 
 
 




A interpretação da questão agrária no Brasil deve levar em consideração as múltiplas 
dimensões do conflito pela terra e as perspectivas teóricas que têm servido de base para os 
argumentos  dos  mais  variados  interesses  postos  em  questão.  A  historicidade  de  nossa 
formação social põe-se, assim, como um fator preponderante para a compreensão dessas duas 
variáveis uma vez que ela tem demonstrado ser possível relacioná-las as justificativas de 
práticas de violência no meio rural. 
É com a permanência da violência no campo, das antigas manifestações de prática pré- 
capitalistas de exploração da força de trabalho (servidão por dívida, trabalho infantil e 
escravo), de sua banalização e da expansão deletéria do agronegócio, que afugenta populações 
e ameaça a natureza, que se justificam as reflexões em torno da atualidade da questão agrária 
no Brasil, colocando-a como uma das  faces da questão socioambiental  de nosso tempo. 
Enquanto   uma   dimensão   da   questão   social,   entendida   aqui   como   politização   das












desigualdades sociais, a questão agrária pode se apresentar sob uma certa renovação, tanto 
conceitual quanto pragmática, mas que carrega em sua essência o mesmo teor de exclusão 
social e de concentração de poder presentes no estágio inicial da formação colonial brasileira, 
o que nos faz crer na sua pertinência para o debate teórico sobre a própria identidade nacional. 
Esta, que via de regra, se funda nas relações de dominação de classe que se 
antepuseram a muitas formas de resistência social através da imposição de valores 
metropolitanos e de modelos de utilização da propriedade baseada na exclusividade da terra, 
na uniformidade da sua exploração condicionando a variedade biológica à homogeneidade da 
monocultura e na impossibilidade de desenvolvimento de outras formas de vida, se encontra 
marcada por um leque de interpretações que longe de serem consensuais possibilitam encará- 
la numa posição de debate sempre entreaberto. 
É neste campo de possibilidades reflexivas que podemos situar as obras de Caio Prado 
Junior (1907-1990), pois suas preocupações teóricas, centradas em nossa formação histórica, 
diagnosticam em 1966, com A Revolução Brasileira, os erros da esquerda quanto ao 
desenvolvimento da Revolução ocasionados por análises equivocadas. “Para o autor, somente 
a ação popular, voltada para a realização de suas necessidades para a sobrevivência, pode 
revolucionar a sociedade brasileira” (CASTELANE & BELATTO, 2005). Já em 1979, com A 
Questão Agrária, Prado Junior centra-se novamente no processo histórico para pensar este 
dilema de nossa sociedade, encarando a reforma agrária como uma necessidade para que o 
país pudesse alcançar níveis de desenvolvimento mais eqüitativo. 
Assim, a problemática da terra enquanto elemento teórico não será para Caio Prado 
Junior apreendida apenas em seu caráter unitário, por ser de natureza complexa ela deve ser 
analisada considerando, inclusive, equívocos de certas categorizações, como por exemplo: o 
Camponês. 
Este  é  um  ponto  importante  para  compreender  qual  a  sua  posição  quanto  à 
mobilização social em torno da mudança da estrutura agrária no Brasil, pois as várias 
proposições de existência de um campesinato no Brasil ratificaram, segundo ele, estratégias 
malfadadas da esquerda que, longe de possibilitar uma mudança social, permitiram que 
determinadas situações se perpetuassem em face da incompreensão dos fatos. 
Deste modo, se as esquerdas focalizavam a mobilização da massa camponesa este 
seria o grande equivoco teórico/empírico, pois Caio Prado Junior defendia a inexistência 
desse grupo social no mundo rural brasileiro. Para ele, esta cegueira era o que nos impedia de












contemplar as potencialidades de luta dos trabalhadores rurais que são, em sua análise, 
essencialmente empregados e não produtores autônomos (camponês). Esta dificuldade que a 
esquerda brasileira possuía estaria a emperrar os processos de mobilização dos atores sociais 
no campo, sobretudo porque tomavam os trabalhadores rurais sob uma autonomia e 
características que não lhes eram próprias. Para a superação desta cegueira se fazia necessário 
o resgate da própria constituição e formação da sociedade agrária brasileira, que longe de ser 
feudal era efetivamente capitalista. 
Com isso, ao trazer a questão agrária para o epicentro do debate nacional Caio Prado 
vai permitir pensar nosso passado colonial sobre uma perspectiva crítica, apontando como os 
remanescentes deste passado se fazem sentir no presente e atuam como inibidores do nosso 
processo histórico de evolução e transformação econômica e social auxiliando, por outro lado, 
a dominação, em nossa história recente, das ações imperialistas visto que o desenvolvimento 





3.  Aspectos da questão agrária como pano de fundo explicativo da ineficiente teoria 
da revolução brasileira 
 
 
O debate e  a  centralidade da questão  agrária não  é um  tema que é tratado  com 
exclusividade apenas nos livros A revolução brasileira e A questão agrária, mas podemos 
afirmar que nestas obras a temática se apresenta com maior relevância, dado aos interesses 
que suscitam no autor e da própria condução que se tem dado, no Brasil, a tal problema. 
O que se observa é que a preocupação que Prado Junior deu a questão pode ser 
relacionada a sua posição política e deste modo às orientações do PCB – Partido Comunista 
do Brasil, que nos anos de repressão, provocados pela ditadura militar, voltou-se para o 
campo com interesse de arregimentar trabalhadores para o seu projeto revolucionário. Neste 
período ocorreu uma competição entre a igreja e o partido para definir quem representaria esta 
população, fazendo com que a igreja católica ora se inserisse neste processo preocupada em 
organizar politicamente esta população, ora procurasse frear a presença de comunista no 
campo recrudescendo os valores tradicionais católicos via o fortalecimento dos latifundiários. 
À medida que a conscientização deste grupo social emergia como elemento de 
fundamental importância para a direção deste projeto é que Prado Junior esboça sua crítica as












fragilidades apresentadas na insuficiente construção teórica feita pelas esquerdas, segundo a 
qual essa se apresenta como frágil, de curto alcance e elaborada a partir de esquemas abstratos 
desvinculados de nossa realidade. A crítica feita se situa, desse modo, muito mais para a 
compreensão dos entraves presentes no campo para o processo de desenvolvimento do país a 
partir da identificação de categorias que não se aplicariam a nosso contexto. É ai que se 
percebe porque a afirmação do conceito de camponês na teoria revolucionária precisaria ser 
superada, pois não encontraríamos em nosso passado histórico fundamentos explicativos 
válidos que pudessem justificar a sua existência. 
Por mais complexa que pareça a questão, este problema deveria ter sido encarado de 
maneira estratégica no processo de construção revolucionária, visto que, a julgar pelas 
características da produção camponesa os indivíduos estariam num estágio diferenciado 
daquele observado por aqui, caracterizando-os, portanto, mais pela experiência de 
trabalhadores rurais do que pela realidade mais ou menos autônoma da produção camponesa. 
Esta constatação fica evidente nas próprias afirmações de Prado Junior (1978:47): “O 
trabalhador escravo, tanto como seu sucessor emancipado, não luta como o camponês pela 
livre utilização e exploração da terra que ocupa e necessita para a sua manutenção”. Neste 
sentido, analisando as suas obras, Monteiro (1989:156) constata que, a problemática da mão- 
de-obra se sobrepõe à questão da terra, mas não perde de vista a estreita relação entre terra e 
trabalho. 
Desta forma, é que a interpretação da questão agrária brasileira não pode estar 
dissociada da mais atenta apreensão de nosso passado e dos processos desencadeadores das 
relações de produção que daí se estabeleceram. Em A revolução brasileira, o ponto de partida 
para  compreensão dos  problemas  agrários  está  alçada num  método  de interpretação  –  a 
dialética, que deve ser entendido como: “ método de interpretação, e não como receituário de 
fatos, dogma, enquadramento da revolução histórica dentro de esquemas abstratos 
preestabelecidos (PRADO JUNIOR, 1978:19) . 
Percebe-se então, que a base explicativa da crítica feita pelo autor ao  projeto de 
revolução  no  Brasil,  que longe de considerar as  peculiaridades  de nossa experiência,  se 
definiu pela crítica aos esquemas de interpretação pré-fabricados, aceitando a transposição de 
termos, adotados sem o maior confronto com a realidade a qual se buscava entender. A falha 
metodológica demonstrou-se, neste sentido, como um fator contributivo para as análises 
malfadadas das condições sociais de vida no meio rural brasileiro.












A questão agrária em A revolução brasileira se apresentaria, assim, como elemento 
explicativo para as falhas na consagrada teoria da revolução brasileira, revelando que o foco 
de análise sobre uma categoria social inexistente (o camponês) desviou do campo de 
articulação das massas rurais seu sujeito histórico principal, o trabalhador rural. Assim, as 
reflexões promovidas nesta obra, no que diz respeito à questão agrária no Brasil, orientaram- 
se  sobre  aspectos  pontuais  deste  problema,  a  exemplo  da  legislação  trabalhista,  como 
estratégia de melhoria das condições de vida do trabalhador do campo. 
Mesmo considerando os malefícios do latifúndio as reflexões feitas não se orientam na 
postura de radicalização da destruição destas formas de organização da propriedade rural, não 
chegando mesmo sequer a questionar a sua legitimidade, ou não, enquanto forma de 
organização da produção rural. As relações de trabalho na grande propriedade capitalista têm 
muito mais centralidade na análise do problema do que propriamente a evidência de questões 
relacionadas à política agrícola, a produção de alimentos e aos conflitos inerentes a expansão 
dos latifúndios. Isso se percebe na seguinte afirmação: 
Os pólos principais da estrutura social do campo brasileiro não são o 
“latifundiário” ou “proprietário senhor feudal ou “semifeudal” de um lado, e 
o camponês de outro lado; e sim respectivamente o empresário capitalista e o 
trabalhador empregado, assalariado ou assimilável econômica e socialmente 
ao assalariado (PRADO JUNIOR, 1978:105). 
 
Assim, ao considerar a existência da grande propriedade capitalista como um entrave 
ao desenvolvimento do país o autor leva em conta apenas os aspectos negativos deste tipo de 
empreendimento agrícola, pois é importante notar que sua defesa não se dirige no sentido da 
eliminação do latifúndio, mas da transformação de seu caráter maléfico que reduzem o 
trabalhador às condições miseráveis de existência. 
Portanto, mesmo apontando para reflexões importantes dentro da discussão sobre a 
problemática da terra a obra A revolução brasileira não se propõe a decifrar os meandros da 
questão, mas apóia-se nela para evidenciar as contradições e análises mal sucedidas que as 
esquerdas promoveram sobre a realidade do campo, realizando transposições de categorias 
sociais presentes no espaço europeu que não serviam de base explicativa para nosso contexto, 






4.  O amadurecimento teórico e aprofundamento sobre a questão agrária no Brasil














A questão agrária no Brasil (2000) de Caio Prado Junior é resultado de uma série de 
análises que foram publicadas pelo autor nos quatro anos que precederam a ditadura militar, 
fruto de uma apurada apreensão do processo de formação histórica do Brasil esta obra nos 
permite  visualizar  a  problemática  da  terra  em  dois  aspectos  essenciais:  a  concentração 
fundiária e as relações de trabalhos que foram peculiares à realidade do capitalismo brasileiro. 
No estudo sobre a questão agrária, a profundidade com que a realidade do problema é 
tomada se dá graças ao trato dado às informações obtidas no recenseamento de 1950, o que 
concebe aos textos maior fundamentação para explicação do problema, bem como de sua 
atualização histórica, haja vista que, se observamos a atualidade dos problemas constataremos 
a resistência e perpetuação dos mesmos nas condições que hoje se materializam. 
Ao tratar da concentração fundiária como uma das faces da questão agrária no Brasil 
percebe-se, nesta obra, uma maior preocupação em apresentar o funcionamento do latifúndio 
demonstrando  que  o  êxito  comercial  da  agropecuária  brasileira  estava  associado  a  dois 
fatores: a disponibilidade relativamente abundante de terras e de força de trabalho (PRADO 
JUNIOR, 2000). 
É assim que se faz notar, por outro lado, que a atualidade da questão agrária se dá em 
termos de apreensão do movimento de correlação de forças no campo. Isto nos fornece um 
entendimento do problema da terra, no atual momento histórico, ao problematizar que se uma 
das características do latifúndio no passado fora o de disponibilizar espaços para produção de 
gêneros alimentícios, em momentos de retração da produção de determinada monocultura, o 
que se observa hoje, por exemplo, na Zona da Mata de Pernambuco, é que só mesmo os 
períodos  crise  conduzem  a  uma  abertura  para  produção  de  outras  culturas,  isto  se 
observarmos, no caso específico, o latifúndio cultivador da cana-de-açúcar no Nordeste. 
Nestes termos, a propriedade da terra se caracteriza por seu acentuado grau de 
concentração, o que é benéfico para o empreendimento capitalista, reflexo da nossa economia 
e resultante da formação do país desde os primórdios da colonização (PRADO JUNIOR, 
2000). O fato deste empreendimento necessitar de um considerável número de trabalhadores 
se estabeleceu em seu regime regras específicas que quase sempre feriam a legislação vigente 
seja no que diz respeito ao pagamento de salários, seja no que se refere a sobreexploração da 
força de trabalho.












È nesta obra que a distinção entre a análise da propriedade da terra se faz quase que 
sem diferenciação frente aos problemas de remuneração dos trabalhadores e de sua 
insustentável condição material com a própria delimitação da propriedade fundiária expressa 
pelo latifúndio. Assim, uma das questões posta aos programas de reforma agrária estaria 
alçada na possibilidade de ampliação das condições materiais de existência dos trabalhadores 
rurais. Isto posto, Prado Junior (2000:83) demonstra que: “Em todos os Estados brasileiros 
encontramos  os  pequenos  proprietários  em  melhor  situação  que  os  arrendatários  e 
parceiros; e estes, melhor que os trabalhadores rurais assalariados”. 
Desta forma, é que o primeiro texto da obra se dirige às questões mais gerais do 
problema e se assenta posteriormente, no segundo texto, nas estratégias usuais para a 
transformação ou reforma desta realidade, ao discutir a reforma agrária e a luta da massa 
trabalhadora no campo. 
A pertinência, porém, da viabilidade de um programa de reforma agrária não se dará 
distante do processo de mobilização da massa de trabalhadores rurais forjando caminhos para 
a superação de seu estado de carência material na qual, blatera o autor exortando que, a 
situação do estado de miserabilidade em que se encontrava o homem do campo contrariava 
sua condição humana. 
Esta perspectiva lançada faz-nos saber que a reforma agrária não deve reduzir a um 
conjunto de medidas destinadas a favorecer a exploração da terra, mas sim a melhoria da 
qualidade de vida das populações que vivem no campo, uma vez que: “[...] são os homens e a 
posição que ocupam respectivamente nas atividades agropecuárias, que devem ser 
considerados em primeiro e principal lugar, e como elemento central que configura todas as 
questões a serem analisadas” (PRADO JUNIOR, 2000:20). 
Ao considerar a categoria de trabalhadores rurais como sujeitos históricos aos quais as 
benesses da resolução das questões agrárias deveriam beneficiar, volta-se a discussão sobre a 
ineficiente interpretação de nosso passado colonial sobre o que diz respeito aos resquícios 
feudais que seriam determinantes das formas de interpretação que orientam a mobilização do 
homem  no  campo.  Atenta-se  neste  sentido,  para  a  clarificação  da  especificidade  do 
capitalismo brasileiro que consegue conviver em seu interior com típicas relações pré- 
capitalistas, mas que nem de longe se caracterizam como feudais, mas escravista, ou dos 
desdobramentos deste na atual conjuntura.












Advém daí, duas considerações importantes sobre a obra: a primeira está no fato de se 
levar em conta na análise sobre a questão agrária, um segundo seguimento que convive lado a 
lado com a grande propriedade que seria justamente aquele que agrega os pequenos 
proprietários de terra e outras tipologias sociais como: posseiros, parceiros, arrendatários, 
auxiliando a ordem de funcionamento do sistema agrário brasileiro e se mantiveram como um 
elemento importante para a manutenção e produtividade das terras. 
A importância deste segundo seguimento se percebia quando em períodos de crise o 
grande proprietário concedia para um determinado grupo de indivíduos a possibilidade de 
cultivo de uma variedade de culturas agrícolas conhecidas como lavoura branca. Os gêneros 
alimentícios  ali  produzidos  serviam  para  abastecer  as  propriedades  e  tornar  as  terras 
produtivas  em  momentos  em  que  muitas  vezes  as  demandas  do  mercado  pelo  produto 
principal estavam em baixa. 
O acesso a terra, que significa aos trabalhadores rurais a propriedade fundiária, é 
resultado em geral do retalhamento da grande propriedade, que perde sua principal razão de 
existência quando pode ser aproveitada pela grande exploração (PRADO JUNIOR, 2000:54- 
55). 
 
Os tipos sociais presentes no meio rural brasileiro não se caracterizaram pela sua 
similitude com o típico campesinato europeu haja vista que, o camponês em sua tradição goza 
de uma autonomia em relação à propriedade da terra, coisa que não se percebe nas relações 
que estabeleceram por aqui. Em A questão agrária no Brasil, fica impressa a preocupação que 
o autor demonstra em  apresentar uma caracterização precisa das verdadeiras relações de 
trabalho de trabalho na agropecuária brasileira, tendo em vista a superação de freqüentes 
desvios interpretativos que conduzem a práticas interventivas mal sucedidas. 
Ao observar por outro lado, a reflexão feita sobre as características da grande 
exploração agromercantil percebe-se nestes textos, uma maior clareza sobre o porquê do 
latifúndio improdutivo, em si mesmo, não ser tomado com tanta importância dentro da 
problemática da questão agrária. Para o autor, este constitui “um por menor de segunda 
importância” (p.78). A questão não está em reconhecer se o latifúndio é improdutivo ou não, 
isto é extremante desviante do problema geral, mas em compreender que esta grande 
concentração fundiária se caracteriza enquanto entrave social. 
Neste  sentido,  o  latifúndio  se  apresenta  como  um  elemento  maléfico  dentro  da 
estrutura agrária porque a forma com a qual se constitui este empreendimento, dentro da












lógica  capitalista,  é  extremamente  excludente  e  neste  sentido  a  reforma,  considerando  a 
divisão de terras e amparo ao produtor, se orientaria como uma resolução ao problema. Daí 
que para a execução de uma verdadeira reforma agrária dois fatores devem ser considerados: 
a extensão dos direitos sociais aos trabalhadores rurais e o favorecimento de seu acesso a 









As preocupações de Caio Prado Junior com a questão da terra no Brasil sempre 
tiveram uma centralidade ao longo de sua contribuição para o pensamento social brasileiro. 
Esta atenção dada ao tema, em muitos dos seus livros, se deve claramente aos estudos sobre a 
formação histórica brasileira e nela, em especial, a sua compreensão sobre a colonização e a 
herança social que nos foi reservada. 
Se em A revolução brasileira o seu discurso não se volta precisamente para a reflexão 
mais pormenorizada do dilema da terra no Brasil, percebe-se que, para este, a apreensão de 
alguns aspectos deste fenômeno tornou-se condição para explicação de posições incoerentes 
sobre aqueles que o autor apontaria como potencializadores e sujeitos da vida no campo, os 
trabalhadores rurais. 
O resultado desta má interpretação de nosso passado histórico e das categorias de 
trabalhadores, produtores e agricultores que se desenvolveram no campo até então, eclodiu 
em estratégias ineficientes de organização popular e de uma má formulação teórica da 
revolução, que se voltou para determinação da superação de relações feudais ou semifeudais, 
quando na verdade o que se evidenciou em nossa experiência foram relações escravistas que 
definem  as  condições  de  produção  e  relações  de  trabalho  no  contexto  do  capitalismo 
brasileiro. 
A especificidade do trabalho A questão agrária no Brasil, resultado de uma junção de 
textos publicados nos quatro anos que se anteveriam a ditadura militar, o dilema agrário 
brasileiro é trado em maior profundidade até porque, ao se analisar a cronologia dos textos 
podemos  observar que  eles  serviram  de  base  para  as  reflexões  também  presentes  em  A 
revolução brasileira.












O que se conclui, é que algumas posições consideradas em A revolução brasileira 
seriam neste sentido, fruto de amadurecimento, uma vez que sendo o livro A questão agrária 
no Brasil uma reedição de textos já publicados na Revista Brasiliense, nos períodos já citados, 
enquanto que aquele que trata dos problemas da revolução brasileira pode ser percebido como 
um maior amadurecimento das posições do autor. 
Isto se percebe por seu posicionamento sobre o latifúndio na obra de 1966 (A 
Revolução  Brasileira)  encarando-a  não  como  um  fator  limitante  na  economia  agrária 
brasileira, mas sim pela apropriação dos resultados obtidos através desta, que longe de 
beneficiar  toda  população  tem  se  restringido  a  uma  pequena  minoria,  tendo  como 
consequência óbvia o aprisionamento do trabalho rural as mais ínfimas condições de 
subsistência. 
Acreditamos, portanto que, superados os equívocos e consideradas as críticas às duas 
obras aqui discutidas, o pensamento de Caio Prado Junior se mantém atual pelos desafios que 
a estrutura agrária brasileira impõe os povos que vivem no campo sejam habitantes do Litoral, 
da Zona da Mata, do Agreste ou do Sertão. 
O fato, porém, é que a serventia destas obras não estaria restrita a um período do 
passado de nossa história, suas reflexões nos possibilitam seja pela crítica as posições 
assumidas pelo autor, seja pelas problematizações em torno da concentração de terras, 
questionar um processo de silenciamento e desvalorização na agenda pública do debate em 
torno da reforma agrária. 
Além disso, é possível ainda se verificar as contradições presentes  na história de 
desapropriação de terras na vivência da democracia do país ao observarmos que os governos 
mais neoliberais promoveram maiores desapropriações em comparação com os governos ditos 
de “esquerda”. A explicação para um maior, ou menor, processo de desapropriação tem sido 
justificada no atual governo do PT – Partido dos Trabalhadores, pela necessária requalificação 
da reforma agrária. Ou seja, procura-se desapropriar menos mais intensificar as melhorias das 
condições de vida e viabilidade dos assentamentos rurais, pois as experiências anteriores 
realizaram intensas desapropriações sem serem seguidas de condições adequadas e 
viabilizadoras de infraestrutura para a vida no campo. 
Outro aspecto no qual as considerações feitas por Prado Junior podem ser revistas e 
retomadas a luz dos acontecimentos atuais seria a organização de um segmento dos povos do 
campo (daqueles que vivem da agricultura) identificados com a ideia de campesinato e,












portanto de camponês. Neste caso, essa identidade campesina seria muito mais política do que 
mesmo histórica, ou cultural, como pensada por Prado Junior. Revelada essa faceta do 
processo de mobilização destes povos restaria questionar se as problematizações feitas pelo 
autor ainda seriam provocativas ou estariam superadas diante das novas configurações que o 
jogo das identidades estaria forjando. 
O que se sabe é que o lugar das preocupações teóricas apresentadas por Caio Prado 
Junior é fruto de sua própria época, revela os tensionamentos e conflitos entre classes mas, 
também, a falta de consenso entre os dominados, aqueles são protagonistas e que encampam 
os conflitos no campo. 
Em tempos de refração de um debate mais qualificado sobre a reforma agrária a 
estrutura de distribuição  de terras no  Brasil segue quase que intocada. Enquanto muitos 
assentados rurais procuram estratégias para sobreviver a ausência de políticas públicas mais 
adequadas as suas necessidade de consumo, produção, escoamento e comercialização, outra 
face da distribuição desigual da terra se processa com a desterritorialização de outros 
seguimentos das populações que vivem no campo: os quilombolas, ribeirinhos e os indígenas. 
Sobre  a  realidade  destes,  a  lógica  da  questão  agrária  parece  se  situar  sempre  as 
margens, como se esta não fosse um problema importante de sua existência, ou se como eles 
não estivessem constantemente ameaçados pela presença de latifúndios e dos seus efeitos. A 
esse respeito, a revisão das ideias de Caio Prado Junior, na atualidade, pode conduzir a 
validade, ou superação de suas considerações sobre a questão agrária, se pensarmos a 
diversidade de povos e lutas que eles acampam em torno desta temática. Ademais, seria 
possível estabelecer uma agenda de pesquisa, no tocante à revisão de teorias que além de 
contribuir para a interpretação da dinâmica de nossa história tendem a nos fornecer elementos 
para  compreender  os  processos  e  as  transformações  que  atuaram  para  a manutenção  do 
presente cenário ou, das mudanças que definem sua modelagem contemporânea. 
A esse respeito, à releitura de clássicos do pensamento social brasileiro nos permite 
revistar como determinadas temáticas ao ausentarem-se de uma arena mais midiática e visível 
do debate também tende a se afastar dos interesses e motivações da pesquisa, da extensão e do 
ensino acadêmico. Esse fenômeno, ao engendrar um mecanismo de silenciamento de nossos 
problemas históricos, atua ao mesmo tempo como um elixir que busca neste silenciamento 
apresentar uma aparente resolução a questão. Ora, se ela não é debatida nem problematizada, 
deve estar por consequência, solucionada.
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